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O primeiro Decreto assinado pelo presidente Lula, de nº 10.639 (09-01-2003), determinou o ensino da história 
e da cultura afro-brasileira na rede escolar,  principalmente nas disciplinas de história, educação artística e 
literatura,  assim  como  incluir  no  calendário  o  Dia  Nacional  da  Consciência  Negra, celebrado  em  20  de 
novembro. 

Constituindo uma reivindicação de entidades ligadas à causa negra, a introdução de uma temática africana em 
sala  de aula  articula-se com as propostas da ação afirmativa,  voltadas para garantir  às minorias sociais, 
étnicas e de poder o justo espaço que lhes compete na sociedade brasileira. Não haveria como negar, a 
população  afro-descendente,  ainda  que  configurando  uma  maioria  demográfica da  população  brasileira, 
constitui  uma  minoria  sociológica,  aspecto  que para ser  revertido,  tem que contar  com apoios no campo 
educacional.

              África, pela pintora brasileira Cristiane Campos

Dito de outro modo, a proposta estaria incentivando a eclosão de conflitos raciais e perturbando um feliz e 
cordial convívio numa população formada pelas mais diversas origens étnicas.

Mas, existem contra-argumentações em defesa da lei. Primeiro, pelo fato de ser necessária por contribuir 
para o resgate do conhecimento a respeito da história da África e dos afro-descendentes. Isto, tanto por 
parte  dos  alunos  quanto  dos  próprios  professores.  É  indispensável  frisar  que  a  África  foi  o  mais 
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Como seria de se esperar, o Decreto nº 10.639 
tornou-se  alvo  de  acesos  debates.  Muitos 
alegaram  ser  uma  legislação  desnecessária, 
inclusive de índole autoritária. 

A  lei  seria  redundante,  pois  a  LDB  (Lei  de 
Diretrizes  e  Bases  da  Educação,  aprovada  em 
1996),  já  entendia  que  o  ensino  da  história  do 
Brasil  deveria  levar  em  conta  as  contribuições 
etno-culturais  na  formação  do  povo  brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e  
européia. 

Também não faltaram argumentações que a lei 
contrariaria  tendência  especificada  na  LDB  no 
sentido  de  garantir  maior  autonomia  para  as 
escolas trabalharem sua própria grade disciplinar. 

Por fim, um segmento de opinião identificou a lei 
como  “racista”,  visto  estar  “privilegiando”  um 
setor  exclusivo  do mosaico étnico brasileiro  -  o 
afro-descendente - em detrimento dos demais.

Para piorar, o Decreto estaria reapresentando o 
conceito  de  raças  humanas,  proposição  esta 
carente de base científica pelo simples motivo de 
existir uma única raça: a humana. 

Finalmente,  a lei  poderia  provocar  a reação de 
outros  grupos,  que  se  sentindo  pouco 
representados  nos  currículos,  passariam  a 
protestar  contra  sua  exclusão  do  temário 
pedagógico. 

mailto:mw@mw.pro.br
http://www.mw.pro.br/


estigmatizado dos continentes,  uma estratégia  de desqualificação atendendo ao objetivo  de submeter  o 
continente e seus povos. Seu desdobramento mais tangível foi - e continua sendo - o racismo e a exclusão 
social de milhões de afro-descendentes.

                                                                                          
                                                                                 Jardim, pelo pintor tanzaniano David Mzuguno

Por conseguinte, a lei nº 10.639 estaria contribuindo favoravelmente para uma percepção positiva da África e 
da sua herança, até porque, é comum encontrarmos nos livros escolares uma abordagem pela qual a história 
do negro é apresentada de forma estereotipada. 

Afinal, quem poderia deixar de notar que por exemplo, em muitos livros de geografia o continente africano é 
o último capítulo a ser apresentado? Ora, pensando-se as rotinas escolares, isto quase sempre significa que 
a África, sendo o último capítulo, termina descartada do cronograma escolar. Agora mesmo na eventualidade 
do continente ser abordado, seria possível indagar: qual é o conteúdo que o material didático difunde? 

Retornando ao livro escolar de geografia, são onipresentes as imagens de africanos portando escudos e 
lanças (faz tempo que o fuzil-metralhadora kalashnikov é a arma por excelência nos conflitos africanos), 
crianças estendendo a mão pedindo alimento (é diferente em outras áreas do Terceiro Mundo, incluindo o 
Brasil?), as imagens alegóricas de zebras e elefantes (Que tal fotos de ursos e bisões no capítulo sobre a 
Europa?) e é claro,  fotografias das guerras que sacodem o continente (Porque não aparecem fotos da 
Bósnia, da Chechênia e do Sri Lanka?).

Estes  questionamentos  sugerem  que  a  África  precisa  ser  vista  e  revista  nos  currículos  escolares, 
preferencialmente  de  modo  urgente.  Ressalve-se  que  mesmo  que  o  Decreto  nº  10.639  enfatize  um 
segmento específico  da população brasileira,  a legislação suscita  por  si  mesma que os demais grupos 
étnicos do país se posicionem em prol de uma representatividade nos currículos escolares. Sugerindo uma 
prerrogativa própria aos que entendem a democracia enquanto um processo dinâmico, o Decreto estaria, 
consequentemente aprofundando a discussão da questão étnica no Brasil, durante muito tempo mascarada 
por uma emblemática “Democracia Racial”.
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Assinale-se em favor ao Decreto nº 10.639 que 
embora a LDB já inclua de modo explícito  a 
contribuição  afro-brasileira  no  conteúdo 
pedagógico a ser ministrado em sala de aula, 
na realidade nada disto aconteceu. 

Afinal, uma coisa é o que a lei diz. A outra, é 
aplicá-la.  Então  porque  não  reforçar  esta 
diretriz  com uma legislação ainda  mais  clara 
respeito do assunto? Por acaso, isto seria um 
problema? 

Deste  modo,  o  Decreto  estaria  antes  dando 
substância  a  um parecer  pedagógico  do que 
propriamente criando uma necessidade a partir 
do nada.

 Portanto, a premissa pela qual estaria sendo 
privilegiando um grupo determinado, a saber, o 
grupo afro-descendente,  não se sustenta.  No 
Brasil, os afro-descendentes formam conforme 
foi colocado, uma minoria sociológica. 

Isto  é,  estão sub-representados em todas as 
esferas  da  vida  social,  condição  que 
obviamente repercute em nível do sistema de 
ensino,  que desqualifica  ou simplesmente  se 
cala a respeito da história e da cultura negra e 
africana. 



                                                                                        
                           

para a continuidade de  uma situação repudiada pelo senso comum da   Humanidade. O país não pode mais 
aceitar a repetição desta realidade e deve atirar-se de corpo e alma para mudar tudo isto. Em resumo, o 
Decreto nº 10.639 constituiu um bom passo para os direitos humanos dentro da escola. 

Resta agora aos profissionais da educação, as universidades, as escolas da rede pública, da rede particular e 
o conjunto da sociedade brasileira se prepararem para o desafio de aplicar esta notável legislação.

PROF. DR. MAURÍCIO WALDMAN - INFORMAÇÕES PORMENORIZADAS
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ÁFRICA IN THE CLASSROOM

Anthropologist,  geographer  and  author,  Maurício 
Waldman chares his views on the first decree signed 
by  President  Lula,  nº  10.639,  which  mandates  the 
teaching  of  Afro-Brazilian  history  and  culture  in  the 
school system, primarily in the disciplines of history, 
the arts and literature. He sees this decree as a first 
step in the affirmative action to guarantee that social 
an  ethnic  minorities  gain  their  rightful  power  and 
space  in  society.  Though  possessing  the  largest 
demographic population, Afro-descendants are in the 
sociological minority. What lies ahead for Brazil is the 
challenge  of  applying  this  legislation  through  the 
actions  of  professional  educators,  universities,  and 
public  and  private  schools,  to  ensure  human  rights 
both inside and outside the classroom.

Por  fim,  recorde-se  que  nada  na  legislação  poderia 
reportar a racismo. O racismo existe no Brasil. Todavia, 
não é algo criado pelo Decreto nº 10.639. Ele está mais 
bem  representado  nos  pouquíssimos  afro-
descendentes  dentre  os  mais  bem  aquinhoados  da 
população brasileira;  na escassa presença destes na 
vida universitária;  e igualmente, pelo fato de estarem 
invariavelmente associados aos grupos de baixa renda 
e pelos aquinhoados com a exclusão social. 

Este  racismo se  constrói  com base num preconceito 
que reforça uma clivagem social,  por  sinal,  uma das 
mais desiguais do planeta. 

Questionar a lei como incentivadora da discriminação 
racial  sugeriria  uma  inversão  das  mais  cínicas  dos 
dados centrais da questão, pavimentando caminho 
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Os debates sobre ÁFRICA & AFRICANIDADES são um pilar central de atuação da 
EDITORA KOTEV, publicadora digital que entrou em atividade em 2016.  
 
Saiba mais sobre esta vertente editorial da EDITORA KOTEV. Conheça outros títulos 
de MAURÍCIO WALDMAN no campo de ÁFRICA E AFRICANIDADES publicados em 
2016 pela KOTEV: 
 
http://kotev.com.br/?product_cat=africa  
 
 
Qualquer dúvida nos contate. Estamos à disposição para atendê-lo: 
 
atendimento@kotev.com.br  
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